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DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO

— Noção do Direito Internacional Público.
I

— Gênese do Direito Internacional Mo
derno.

— Fontes do Direito Internacional Moder
no (o costume internacional e os t?íita-
dos-leis).

>

4 — Sujeitos do Direito Internacional Mo
derno.
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5 — Fundamento do Direito Internaconal
Público. Doutrinas .voluntaristas e néo-
voluntaristas. Teoria dos dire'tos funda

mentais dos Estados. Teoria soiidarista
de Duguit. Teoria de Kelsen_ Teoria
tradicional.

6 — Os Estados independentes. A indepen
dência dos Estados. Independência e
Soberania.

7 — intervenção.

8 — Doutrina de Monroe.

9 — Território do Estado.

10 — A jurisdição do Estado.

11 —A igualdade dos Estados.

12 — 0 Direito de Conservação

13 — Os Estados deoendentps Os EstadosOs Estados dependentes,
vassalos e os protetorados.

14 — Os Estados clientes.
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5 — Fundamento do Direito Internaconal
Público. Doutrinas voluntaristas e néo-
voluntaristas. Teoria dos direitos funda
mentais dos Estados. Teoria solidarlsia
de Duguit. Teoria de Kelsen Teoria
tradicional.

Os Estados independentes. A indepen
dência dos Estados. Independência o
Soberania.

7 — Intervenção.

8  Doutrina de Monroe.
9 — Território do Estado.

10 - A jurisdição do Estado.
11 -A igualdade dos Estados.
12-0 Direito de Conservação,

~  ''^P^"dentes.vassalos e os protetorados. Os Estados

14 Os Estados clientes.

Ifí
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15 — Os países sob mandato e os territórios
tutelados. Uma tentativa americana.

16

17

19

20

21

22

23

Organizações internacionas.

A União das Repúblicas Americanas.

A Sociedade das Nações.

A Oiganizaçãü das Nações Unidas (ONU)
A Corte internacional de Justiça.

Unrra. Comissões internacionais.
I

A Santa Sé. • '

ínsurretos e insurretos reconhecidos co
mo beligerantes.

24 — O indivíduo em face do Direito Interna
cional.

25 —- Os órgãos das relações internacionais. O
Chefe de Estado e o Ministro das Rela
ções Exteriores.

26 — 0«! Agentes Diplomáticos.

■  . " < r.' H' *
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27 — Os Cônsules.

28 — Prevenção da Guerra.

29 — Da Guerra. Noção de Guerra. Guerra—
sanção do Direito Internacional. Guer
ra e Agressão. Guerra e Execução Co
letiva.

30 — Classificação das Guerras.

31 — Efeitos do Estado de Guerra.

32 — O Direito de Guerra e seus princípios. O
princípio da necessidade. O principio da
humanidade.

33 — Das pessoas inimigas.

34 — Da propriedade inimiga. A propriedade
pública inmiiga. A propriedade privada
inimiga.

35 — Invasão. Ocupação, Conquista.

36 — Os métodos de guerra.
I

37 — Espionagem. Traição. Quinta-colunismo.
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27

28

29

Os Cônsules.

Prevenção da Guerra.

Da Guerra. Noção de Guerra. Guerra—
sanção do Direito Internacional. Guer
ra e Agressão. Guerra e Execução Co
letiva .

■cr--

30

31

32

Classificação das Guerras.

Efeitos do Estado de Guerra.
rO Direito dc Guerra e seus princípios. O

hurjSai' °
33

34

Das pessoas inimigas.

inimiga. A propriedade
^ propriedade privada

35

36

37

invasão. Ocupação. Conquista. '
iOs métodos de guerra.

Espionagem. Traição. Quinta-colunismo.

iú
t)
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38 Os métodos da guerra aquática. Minas
automáticas, minas magnéticas, torpedos.
O bombardeio marítimo.

39 — Navios corsários, piratas e submarinos.

40'

41

42

Da Guerra Aérea.

Sanções do Direito da Guerra.
%

— Da Neutralidade. Evolução histórica da
neutralidade. Estado de não-beiigerância.

43 — Os Direitos e os Déveres dos Neutros.
Os direitos dos neutros. Restrições dos
direitos dos neutros.

44

45

46

47'

48

49

O Bloqueio.

O Contrabando de Guerra _

A Assistência Hostil.

O Direito de Visita. Navicerts.

Os Deveres dos Neutros.

As perspectivas da neutralidade.
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50

51

52

Fim da Guerra.

A Guerra Total.

Julgainenw e punição dos criminosos de-
guerra, O julgamento de Nureniberg.

53 — O Pacto do Atlântico.

PTof. Aídrjo Pessoa de 0/íre/ra
Catedrático

,11 '.nr. i t.v
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